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Instrução Normativa número zero um, barra zero dois-DGA

Dispõe sobre procedimentos relativos à concessão de bolsas de estudo para cursos de graduação, integrante do Programa de Capacitação e Qualificação dos Servidores do Poder Judiciário de Santa Catarina.

O DIRETOR-GERAL ADMINISTRATIVO, usando da competência que lhe foi conferida pelo artigo treze da Resolução número dezenove barra zero dois-GP, de vinte e nove de abril de dois mil e dois, 

RESOLVE:

1. Determinar a abertura de Edital para Inscrição no Programa de Bolsas de Estudo para Graduação, nos meses de fevereiro e julho de cada ano, estabelecendo o prazo de dez dias para inscrição dos interessados.

2. O requerimento de inscrição (anexo I) deverá ser protocolizado na Secretaria do Foro, de qualquer comarca do Estado, por meio de protocolo judicial, ou na Seção de Protocolo do Tribunal de Justiça, acompanhado dos documentos relacionados nos incisos primeiro a quarto do artigo sexto da Resolução dezenove, barra zero dois-GP.

2.1. Não serão aceitas inscrições por correio eletrônico, fac-símile ou telex.

2.2. Comprovando-se falsidade nas informações prestadas pelo servidor, em seu requerimento, suspender-se-á, imediatamente, o benefício, devendo este recolher ao Tribunal de Justiça os valores já repassados, devidamente corrigidos, sujeitando-se, ainda, às demais cominações legais.

3. A relação dos servidores selecionados para o Programa de Bolsas de Estudo será publicada no Diário da Justiça, por ato da Comissão.

3.1. No ato de designação da comissão prevista no parágrafo quarto do artigo oitavo da Resolução número dezenove barra zero dois-GP, serão designados, também, três suplentes, para o caso de impedimento dos respectivos titulares.

3.2. Não havendo indicação de membro pelo órgão de representação de classe dos servidores, será designado um servidor do Quadro de Pessoal da Justiça de Primeiro Grau para integrar a Comissão de Seleção.

3.3. Ficam estabelecidos, no anexo dois desta Instrução Normativa, os critérios sócio-econômicos, com suas respectivas pontuações, para fins de desempate dos servidores concorrentes.

4. Incorrendo o servidor nas causas que cessam a percepção do benefício (artigo dez da Resolução dezenove, barra zero dois-GP), o preenchimento da vaga remanescente observará a ordem classificatória do processo de seleção daquele semestre.

4.1. ...
